
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.151 - SP (2017/0198682-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CYRELA BRAZIL REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES 
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S) - SP026750 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IN SRF N. 213/02. AMPLIAÇÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS E 
COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO PELO 
RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo a qual "o art. 7º, §1º, da IN SRF n. 213/02 violou o princípio da 
legalidade tributária, ao ampliar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sendo 
ilegítima a tributação pelo resultado positivo da equivalência patrimonial 
contabilizado pela empresa brasileira, referente ao investimento existente em 
empresa controlada ou coligada no exterior" (AgInt no REsp 1698113/SP, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 
25/6/2018). Outros precedentes: REsp 1649184/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 11/04/2018; AgInt no 
REsp 1554106/BA, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
12/9/2017, DJe 24/11/2017; e AgRg no AREsp 531.112/BA, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.151 - SP (2017/0198682-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de mandado de segurança impetrado por Cyrela Brazil 

Realty S.A. Empreendimentos e Participações, objetivando assegurar direito líquido e certo de 

proceder ao recolhimento do IRPJ e a CSLL, independentemente da alteração promovida 

pelo art. 7º da IN-SRF n. 213/02.

Na primeira instância, a segurança pleiteada foi concedida. No TRF da 3ª 

Região, a sentença foi mantida em acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO. LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS COLIGADAS OU 
CONTROLADAS SEDIADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DOS 
RESULTADOS POSITIVOS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL DE 
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR. CTN, ART. 43, CAPUT E § 2º INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 213/2002, ART. 7º, § 1º. ILEGALIDADE. PRECEDENTES.

I. Ao regulamentar o art. 74 da MP 2158, a Instrução Normativa n° 
213/2002 desbordou de sua função ancilar à lei ao exigir que o resultado positivo de 
investimento em empresa controlada ou coligada avaliado pelo método da 
equivalência patrimonial seja considerado para a determinação da base de cálculo do 
IRPJ e CSLL.

II. O art. 74 da MP 2158 dispõe sobre o aspecto temporal da tributação dos 
lucros apurados no exterior, não veiculando alteração na base de cálculo do IRPJ. 
Acresça-se, o art. 25 da Lei 9249/95, referido no caput do art. 74, estatui que "os 
resultados da avaliação dos investimentos no exterior, pelo método da equivalência 
patrimonial continuarão a ter o tratamento previsto na legislação vigente, sem 
prejuízo do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º (§ 6°).

III. O resultado positivo do método de equivalência patrimonial 
corresponde a retrato econômico pontual da empresa investidora, não importando 
necessariamente, em efetiva vantagem patrimonial (lucro).

IV. Precedentes: TRF 4ª Região: AMS 200371050027523-RS, 1ª Turma, 
Rei. Des. Fed. JOEL ILAN PACIORNIK, D.E. 27/03/2007; AMS 
200372010000144-SC, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. WELLINGTON MENDES DE 
ALMEIDA, DJ 03/11/2004 PÁGINA: 287; TRF 3ª Região: AG 
2003.03.00.005899-2, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJ 
28/08/08; AG 2003.03.00.015388-5, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. FÁBIO PRIETO, DJ 
31/01/06; AG 2003.03.00.005779-3, 6ª Turma, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJ 
09/05/03.

V. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, improvidas.
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A Fazenda Nacional interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea a, da Constituição Federal, por ofensa ao art. 248 da Lei n. 6.404/76; ao art. 

25 da Lei n. 9.249/95; e ao art. 74 da Medida Provisória n. 2.158-35-2001.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual o recurso especial foi improvido diante da consonância do acórdão regional com a 

jurisprudência do STJ.

Interposto o presente agravo interno, a parte alega que não há entendimento 

jurisprudencial pacificado no âmbito do STJ sobre a matéria, considerando ainda que a 

questão foi submetida à Primeira Seção do STJ pela Fazenda Nacional nos Embargos de 

Divergência em AREsp n. 531.112, pendente de julgamento.

Aduz que não há ilegalidade na utilização do método de equivalência patrimonial 

(MEP) previsto na IN/RFB n. 213/02, pois a própria parte final do § 6º, do art. 25, da Lei 

9.249/95, o legitima. Assim, argumenta que é lícita a cobrança de IRPJ e CSLL em relação ao 

lucro auferido pela empresa investida na proporção a que faz jus a empresa investidora, no 

Brasil.

Apresentada impugnação, a parte agravada requer o desprovimento do agravo 

interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.151 - SP (2017/0198682-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece prosperar, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Verifica-se que o acórdão regional recorrido está em consonância com a 

jurisprudência firmada por ambas as Turmas de Direito Público do STJ no sentido de que "o § 

1º do art. 7º. da IN 213/2002 violou o princípio da legalidade tributária, uma vez que amplia, 

sem amparo legal, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao prever a tributação sobre o 

resultado positivo da equivalência patrimonial" (AgRg no AREsp 531.112/BA, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015).

Ainda nesse sentido são os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INOCORRÊNCIA. IN SRF N. 213/02. AMPLIAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS 
SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO PELO RESULTADO POSITIVO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo a 

qual o art. 7º, §1º, da IN SRF n. 213/02 violou o princípio da legalidade tributária, ao 
ampliar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sendo ilegítima a tributação pelo 
resultado positivo da equivalência patrimonial contabilizado pela empresa brasileira, 
referente ao investimento existente em empresa controlada ou coligada no exterior. 
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 
83/STJ.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
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inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1698113/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 25/06/2018)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, 
II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. IRPJ E CSLL. EMPRESAS 
COLIGADAS E CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO 
RESULTADO POSITIVO. MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 
ILEGALIDADE DO ART. 7º, § 1º, DA IN SRF N. 213/2012.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. 
Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte com 
ausência de prestação jurisdicional.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou compreensão pela 
ilegalidade da tributação de IRPJ e CSLL sobre o resultado positivo da equivalência 
patrimonial referente ao investimento existente em empresa controlada ou coligada 
no exterior. Precedentes: AgRg no AREsp 531.112/BA, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/8/2015; AgRg no REsp 1.307.054/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/6/2013.

3. Recurso especial a que se dá provimento para afastar atos tendentes a 
exigir o IRPJ e a CSLL incidentes na forma do art. 7º da IN SRF n. 213/2002.

(REsp 1649184/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/04/2018, DJe 11/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA. TRIBUTAÇÃO DA CONTROLADORA/COLIGADA 
NACIONAL ADSTRITA AO QUE TAMBÉM FOR LUCRO DAS 
COLIGADAS/CONTROLADAS ESTRANGEIRAS. ART. 7°, § 1°, DA IN SRF N. 
213/2002. ILEGALIDADE.

1. A Corte regional, no acórdão impugnado, apreciou fundamentadamente a 
controvérsia e apontou as razões de seu convencimento, não se vislumbrando, na 
espécie, nenhuma ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. A questão em debate encontra-se pacificada nesta Corte superior, 
havendo muitos precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção a 
declarar a ilegalidade do art. 7°, § 1°, da Instrução Normativa da Secretaria da 
Receita Federal n. 213/2002, que extrapolou o poder regulamentar e ampliou a base 
de cálculo dos tributos, em desrespeito à regra da legalidade estrita.

3. O ordenamento tributário vigente (Lei n. 9.249/1995), ao menos até a 
entrada em vigor da Lei n. 12.973/2014, previa apenas a tributação das empresas 
controladoras/coligadas nacionais pela apuração do lucro das 
sucursais/controladas/coligadas estrangeiras, calculado pelo método da equivalência 
patrimonial, excluindo expressamente (da tributação) os resultados positivos da 
avaliação dos investimentos no exterior (apurados pelo método da equivalência 
patrimonial).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1554106/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 24/11/2017)
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Desse modo, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com entendimento pacífico deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0198682-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.152.151 / 
SP

Números Origem:  00030296720034036100  200361000030298  30296720034036100

PAUTA: 06/09/2018 JULGADO: 06/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CYRELA BRAZIL REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S) - SP026750 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CYRELA BRAZIL REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S) - SP026750 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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